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RESUMO Executivo da A T A*
44ª. REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SOROCABA e Região do MÉDIO TIETÊ – CBH-SMT

Aos seis dias de fevereiro de 2009, reuniram-se na Estância Turística de Salto Estado de São Paulo, os Conselheiros, representantes e convidados do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Sorocaba e região do Médio Tietê-CBH-SMT, para tratar das matérias constantes em pauta conforme Ofício CBH-SMT 003/2009.

O plenário do CBH- SMT  Deliberou e encaminhou:

Aberta a reunião o Presidente do Comitê de Bacia, Wendell Rodrigues Wanderlei representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Associação Ecológica ICATU agradeceu a presença de todos. O prefeito anfitrião José Geraldo Garcia representando segmento municípios pela  prefeitura da Estância Turística de Salto deu as boas vindas, agradeceu ao Presidente e ao Comitê pela oportunidade da realização de uma reunião do Comitê no município de Salto, apresentou o Complexo Turístico da Cachoeira onde se realizava a reunião, “um espaço que é um templo para as questões do Tietê, está aberto para tantas quantas reuniões forem necessárias, ... a cidade de Salto é o último salto do Tietê, a cachoeira que vocês veem ao lado é um marco que transforma duas etapas do rio, antes daqui não é navegável e depois fica navegável, e os primeiros navegadores saíam da querida Porto Feliz onde o movimento das moções alargou o horizonte desse país, no tratado de Tordesilhas, e esse espaço faço questão que depois rapidamente vocês possam percorrer, um espaço para refletir sobre tudo isso, a história, geografia, geologia e seus problemas, com calma e tranquilidade, fica feito o convite para voltarem.” Sétimo Humberto Marangon, representando segmento governo do estado de São Paulo/Cetesb Secretário Executivo do Comitê disse de sua honra e satisfação em assumir novamente a Secretaria Executiva, informou o quórum, 38 representantes sendo 11 do segmento municípios, 15 da Sociedade Civil Organizada e 12 do Estado. O Presidente colocou em votação a Ata da reunião anterior ocorrida aos sete dias de outubro de 2008, no Município de Votorantim. Foi aprovada a Ata como apresentada. Pelo primeiro item de pauta, a apresentação do Comitê de Bacia pelo Presidente ocorreu da seguinte forma “O Comitê  Sorocaba e Médio Tietê foi fundado em agosto de 1995, surgido a partir da lei estadual 7663/91, inclusive estando aqui o Rui Brasil um dos grandes responsáveis pelos Comitês   no estado de São Paulo. O Comitê  é composto por 51 membros titulares,  17 dos municípios, da Sociedade Civil e do segmento estado e também temos 51 suplentes. Com a finalidade de promover a gestão dos recursos hídricos da sua respectiva bacia, porque isso não existia no estado. Na estrutura do funcionamento a última diretoria termina seu mandato em abril desse ano com a presidência do prefeito Vitor Lippi, Wendell, esse que vos fala, a Secretária  executiva Jussara, que emprestamos para a prefeitura mas vamos querer de volta, e agora é o Sétimo Marangon Engenheiro da Cetesb. Nosso Comitê  tem Câmaras  técnicas e queremos sempre a maior participação nas Câmaras  técnicas e nos Grupos Técnicos, principalmente dos prefeitos, se não puder ir que mande seus representantes. Temos a Câmara técnica de Saneamento, onde daqui para frente é fundamental a presença dos prefeitos ou seus representantes, a Câmara Técnica de Planejamento e Gestão, muito importante para todo tipo de situação e que principalmente para os projetos FEHIDRO, o Fundo Estadual de Recursos Hídricos, temos a Câmara técnica de Educação Ambiental e eventos com um trabalho muito importante nessa área fundamental, e dois Grupos de Trabalhos-GT o GT Gerenciamento dos Projetos que fez a revisão do relatório técnico, o plano de bacia, o GT de Itupararanga, (...)GT Cob, montado para a cobrança da uso da água, vamos falar mais disso, mas no ano passado foi aprovada a cobrança pelo uso da água desse Comitê  em uma reunião do CRH em São Paulo, e os trabalhos continuam para que ainda nesse ano possamos efetuar a cobrança, com certeza. Sobre as eleições já poderemos falar, como disse em abril termina esse ciclo, de dois em dois anos, trocando seus representantes, teremos a eleição para presidência do Comitê, os representantes nas Câmaras  técnicas, GTs e um representante titular e um suplente no CRH-Conselho  estadual de recursos hídricos e um no Ceriso que é o consórcio dos municípios da nossa bacia. “ O prefeito Vitor Lippi representando o município de Sorocaba complementou dizendo que o Comitê é um espaço democrático, participativo e de controle social, onde a principal função é discutir os recursos hídricos da bacia havendo também os recursos financeiros como o do FEHIDRO, “é uma grande oportunidade para discutirmos as questões ambientais, lembrando que não deve ser só de discussão dos recursos hídricos, mas de saneamento como um todo, a questão do ar, lixo, a recomposição do verde, e então entendemos que essa agenda é muito importante e devemos ter a responsabilidade de fazer o melhor que possamos fazer. (...)é um espaço político e técnico ao mesmo tempo (...) Lembrando que temos 22 Comitês de bacia no estado, que estamos entre aqueles com maiores riscos de falta d'água no futuro, o que aumenta ainda mais a nossa responsabilidade para preservarmos nossa matas ciliares, nascentes, a recomposição verde, reuso da água, a discussão da utilização dos recursos do estado como um todo, porque certamente não tomando as medidas necessárias elas terão grande impacto na qualidade de vida das pessoas, e também na capacidade do desenvolvimento da nossa região, certamente poderemos ter retração de desenvolvimento por não termos água disponível, portanto queria saudar cada um de vocês e dizer que esse é um trabalho que exige muita responsabilidade e seriedade,(...)Uma das atribuições do nosso Comitê, além das atribuições técnicas, é a definição das prioridades e discussões políticas que dizem respeito à nossa agenda ambiental, temos também os recursos do FEHIDRO, que em média tem sido nos últimos anos de R$ 1.400.000 e eles são discutidos como podem contemplar os melhores projetos da bacia, de uma forma democrática, com metodologia a ser seguida, a aprovação não só como recomendação não só a técnica mas a aprovação de todos no Comitê  para ser utilizado de forma democrática, justa e inteligente, e é assim que vai continuar, e nós tivemos um trabalho de elencar as quatro grandes prioridades do Comitê, nós temos muitas, uma era de trabalhar os principais mananciais da região, a represa de Itupararanga,(...) tivemos uma reunião recente com a Dra. Dilma, a Secretaria de Saneamento e Energia, e foi colocado para os técnicos com bastante clareza o andamento das licitações, algumas já concluídas, algumas precisam de licenciamento ambiental e algumas precisam ser iniciadas, e têm a lógica de beneficiar esses mais de um milhão de habitantes e que vai beneficiar também o rio Tietê.(...)Outra prioridade que vinha sendo definida era a agenda para despoluição do Médio Tietê, onde temos quase vinte cidades, e também houve um compromisso com um protocolo de intenções assinado com a Sabesp para um cronograma da despoluição, algumas obras estão em andamento, algumas devem ter tido problemas de cronograma, mas também será apresentado aqui. Outra proposta prioritária era ter um plano de manejo da represa de Itupararanga, porque precisamos definir o que cada município tem que fazer para preservar essa nossa caixa da água, o que também era um pleito de 10 anos do Comitê  e concluímos esse plano de manejo com trabalho técnico muito sério, e depois obviamente vamos trabalhar com todas as prefeituras que fazem parte da represa de Itupararanga para fazermos a preservação adequada, adequação dos planos diretores, recomposição das matas ciliares e outras questões nesse sentido. A quarta seria a cobrança do uso da água, que muitos ouviram falar, na verdade se trata de um valor de consumo da água na região, dos grandes consumidores, enfim, prestadores de serviço, indústrias e tudo mais, dos que consomem água, tendo que pagar um valor muito pequeno, em uma taxa estadual mas onde esse valor somado passa a ter importância para o Comitê  de bacia que vai utilizar esses recursos exatamente para melhorar os projetos para atender melhor o trabalho,(...) nos próximos meses, nos seis meses, teremos condições de iniciar essa cobrança, que vai permitir que os recursos sejam ampliados para o FEHIDRO de R$ 6-10 milhões de reais/ano o que vai beneficiar os municípios, porque poderemos apresentar novos projetos, com recursos mais expressivos e nossa expectativa é que possa chegar a R$ 12 milhões, talvez em 2-4 anos, já que vai ser gradativo.(...)Sorocaba também não pretende utilizar esses recursos do FEHIDRO, por ser a maior cidade da região e por ter melhores condições, lógico que temos muito problemas também mas entendemos que esses recursos possam ser bem utilizados e que poderão dar uma contribuição efetiva e então Sorocaba tem dado essa contribuição.” O Secretário Executivo deu ao conhecimento da plenária que através de Ofício a Deputada Rita Passos comunicou sua ausência sendo representada por seu Assessor Fernando Zucollo. A Deputada Ana Perugini, Coordenadora da frente de acompanhamento das ações da Sabesp na Assembleia Legislativa no uso da palavra disse “precisamos dela (Sabesp) cada vez mais naquilo que é a sua responsabilidade. Saneamento básico é para todos, e como bem colocado pelo prefeito de Sorocaba, saneamento básico hoje não é só água, não é só o tratamento de esgotos, é também resíduos sólidos, captação de águas pluviais, o que é muito caro para os municípios. Enquanto resíduos sólidos ainda gera lucro, colocar água tratada na casa da população também ainda gera lucro, mas tratar esgotos é prejuízo. Nós estamos falando de algo complexo, e temos uma empresa hoje no estado de São Paulo, que deveria em tese, promover a justiça no saneamento básico do estado. Temos acompanhado, como testemunho de alguém que viaja muito, porque sou convocada, porque se não vou o mandato apanha, uma cidade tem problemas com a água, você vai verificar e é dos mananciais, outra não tem tratamento de esgotos, qual é a justificativa? O silêncio se faz presente. Os prefeitos eleitos hoje, que vem de história de mandatos passados, os que têm iniciando seu mandato agora, precisam saber da responsabilidade que tem nas mãos. Não consigo conceber, e disse uma vez em um debate com os prefeitos, uma cidade onde tem uma prefeitura séria e comprometida, tem essa visão de que de fato precisamos ter saneamento básico na cidade, porque São Paulo não tem recursos hídricos suficientes para a população que detém hoje, precisamos de Comissões, com missões sérias que devem ser nomeados por Decreto de prefeitura, as Câmaras  municipais precisam ter frente de acompanhamento dessas ações e paulatinamente precisamos acompanhar cada parte, principalmente quando se trata da Sabesp,(...), o reclamo é que saímos desses contratos de trinta anos e não temos absolutamente algo que possa ser dito que foi cumprido em prazo hábil, muito pelo contrário, temos relatos como a cidade de Monte Mor, que venceu,  na região metropolitana de Campinas, depois de trinta anos, e houve intervenção do Ministério público, (...)A cidade de São Roque, aqui na bacia, cujo contrato vai vencer, temos hoje aqui independente de partidos, independente de nossos desejos pessoais, de nossas vaidades, temos um chamado para olhar com muito amor, muito carinho e principalmente com muita responsabilidade para esse chamado, porque não se faz justiça no estado de São Paulo com respeito ao saneamento.(...)Aqui vocês estão de parabens, esse Comitê  esta de parabens, porque independente de qualquer interesse individual o interesse maior é o de promover a justiça levando saneamento básico, principalmente a recuperação do nosso Tietê, se garantimos de fato o abastecimento de água da população, está sendo encarado como o bem comum desse Comitê.(...) pedir ao Dr. Humberto, que da forma séria como está sendo tratada hoje pela superintendência da nossa região, depois de movimentação,  paralisação, a forma como a Sabesp está sendo conduzida naquela região, que ela venha a conduzir as ações aqui, (...)qualquer repactuamento com a Sabesp, enseja uma ação da Sabesp, de modificar a atitude tomada anteriormente. Se houve de fato o cumprimento de todo protocolo, e se não houve, onde não houve tem que ser reconduzido, primeiro, o saneamento do vício, para que depois esperançosos, a gente possa dar uma carta junto e possamos acompanhar o que está acontecendo.“ Pelo item 2 da pauta o professor André Cordeiro  Presidente da Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do Sorocaba e Médio Tietê e Prof. da Universidade Federal de São Carlos apresentou a Agência da Bacia, nessas palavras “A Agência é formada por um Conselho  deliberativo, paritário, tem uma diretoria, com o Diretor  Presidente, Diretor  técnico científico, um administrativo financeiro e uma assessoria jurídica, e tem o Conselho  fiscal que avalia o orçamento anual e os relatórios a todo ano. O Conselho  fiscal composto por 6 representantes dos municípios, 3 da Sociedade Civil e 5 do Estado e 1 representante também do Estado entrando como usuário de água. A diretoria atualmente é formada pelo Presidente, o engenheiro Aquiles de Sorocaba, como Diretor Técnico científico, e o professor Nobel da Uniso como Diretor Administrativo financeiro e a Dra. Eleusa representante da OAB como Assessora jurídica. O Conselho  fiscal também é composto por três membros paritários um de cada segmento, do Estado, Sociedade Civil e das prefeituras. (...) Sobre suas competências a partir da instituição da Agência, ela passa a ser a Secretaria Executiva  do Comitê  e ao mesmo tempo o apoio técnico, administrativo e financeiro através dos recursos da cobrança e gerenciando, parte dos recursos do FEHIDRO e é o responsável por fazer os serviços que estamos elaborando agora da cobrança pelo uso da água, o governador está para aprovar o Decreto aprovando a cobrança e ao mesmo tempo estamos trabalhando no banco de dados que irá gerar o boleto da cobrança, e as previsões indicam que até junho desse ano conseguiremos processar esses boletos e ao mesmo tempo ainda esse ano começamos as discussões para a cobrança do setor rural, nós temos um representante na Câmara técnica do CRH, o Eduardo, e o CRH fez uma deliberação com o cronograma de atividades para essa discussão, e da mesma forma o grupo de trabalho do Comitê  vai se reunir e vamos fazer um cronograma específico do Comitê  SMT, inclusive uma subcomissão dentro desse GT para começar essa discussão no âmbito do nosso Comitê  para o setor rural.” A Dra. Eleusa, Assessora Jurídica da Agência da Bacia conduziu a indicação dos representantes do Comitê para compor o Conselho Fiscal, sendo indicados pelo segmento Sociedade Civil Organizada Associação Ecológica São Francisco de Piedade, AHPCE, ONG Ação e Cidadania-Iperó, Comunidade do bairro George Oetterer-Iperó e Programa Ecoóleo. Pelo segmento municípios as prefeituras municipais de Itu, Piedade e Conchas. Para o segmento Governo do Estado de São Paulo seria solicitado por ofício posteriormente. Pelo item 3 de pauta na apresentação do CERISO disse o Prefeito Cláudio Maffei prefeito de Porto Feliz e Presidente do CERISO “É um consórcio dos municípios, uma entidade da Sociedade Civil sem fins lucrativos, dos municípios, que tem como finalidade a recuperação e desenvolvimento da bacia. Na verdade o CERISO é o braço financeiro do Comitê  de bacia, tanto que temos uma série de ações que o Comitê  de bacia faz através do CERISO, com vários projetos concluídos, como o plano de bacia que foi contratado através do Ceriso, material de divulgação, plano de combate a perdas de água no sistema de abastecimento dessa bacia, cadastramento de irrigantes de Itupararanga, plano de comunicação do Comitê, pesquisa de vazamento no sistema de abastecimento público e isso temos dois projetos para concluir, o plano de comunicação do Comitê  e o plano de combate a perdas de água no sistema de abastecimento também, tudo através do FEHIDRO. Nesse sentido, hoje sou Presidente por um mandato tampão, até abril quando houver a nova eleição e gostaria de pedir encarecidamente aos prefeitos, especialmente aos que estão aqui, e os representantes dos prefeitos, que conversem com seu prefeito, porque temos uma taxa cobrada de cada prefeitura para manter o CERISO. (...)é importantíssimo que prefeitos e prefeitas se conscientizem da importância desse consórcio, porque é através dele que conseguiremos implantar uma série de determinações e projetos, e de programas. Nesse mandato complementar de três meses esperamos dar um grande avanço no Ceriso para que a gente possa conseguir por exemplo um corpo técnico para os municípios, como o Vítor colocou aqui, Sorocaba que é uma cidade grande, costuma abrir mão dos projetos do FEHIDRO, até porque é uma quantidade pequena e se Sorocaba abarcar o valor dos projetos do FEHIDRO, acaba praticamente só para Sorocaba, então todos municípios pequenos têm que apresentar projetos e é uma grande dificuldade, e através do CERISO podemos fazer uma equipe técnica para ajudar os municípios fazendo essa parte técnica para podermos apresentar os projetos, não só para o FEHIDRO, mas governo estadual, federal e até dos organismos internacionais, então é o único instrumento para os municípios, e muito importante, inclusive nessa ênfase que damos para o desenvolvimento regional temos que olhar com muito carinho para o CERISO para cumprir a sua finalidade. Vou deixar para todos as transparências. Inclusive 13 municípios que hoje são contribuintes, dos 34 que temos na bacia, apenas esses que contribuem.” Iniciaram-se os debates sobre o protocolo de intenções entre Sabesp e CBH-SMT, Rui Brasil Assis, representando segmento governo do estado de São Paulo/Secretaria de Saneamento e Energia disse “Estamos com muito prazer representando a Secretária  Dilma Penna, infelizmente ela não poderia estar, mas os que acompanham o trabalho do Comitê  sabem que ela já esteve aqui há um ano atrás em um compromisso e em uma parceria muito forte não só com o Comitê, mas com todas as autoridades do Comitê da Bacia, e que atuam na região. A Secretária  nos determinou que aqui estivéssemos, mas é na verdade a continuidade de um processo que vem ocorrendo, já há algum tempo, em que não basta uma parceria de papel, ninguém hoje aceita esse tipo de relação, nossa relação é relação de trabalho, e ela vem colocando à frente da Secretaria, desde o primeiro dia do mandato desse governo uma determinação muito firme de construir uma verdadeira política de saneamento no estado de São Paulo. Por muito tempo se confundiu a política de saneamento do estado de São Paulo com a ação da Sabesp, uma vez que os municípios têm uma relação definida de saneamento, e tudo mais, mas não é essa a proposta do governo do estado e estamos reformulando essa política que começou com a nomeação de uma Agência reguladora e não sou eu, depois vou pedir para dar dois minutos da palavra para o Dr. Aldo da Secretaria que está cuidando de um trabalho muito importante da Secretaria, o plano de saneamento do estado, ele vai colocar porque isso tem que ser feito, da mesma forma está aqui nosso querido Diretor  de interior da Sabesp, Dr. Humberto, conhecido de todos, e a equipe da Sabesp que vem aqui para colocar claramente o planejamento e as ações que estão em curso, e não só do que vai ser feito no futuro. Também é preciso deixar bem claro o seguinte, existe uma determinação política do governo de fazer as coisas acontecerem e antecipar o máximo possível essas coisas, dentro de um trabalho franco e de cooperação com os municípios, a essa diretriz claríssima colocada para a Sabesp desde o princípio do governo, o Dr. Humberto sabe e já repetiu isso em muitos lugares. Duas coisas, vivemos hoje em um ambiente em que o saneamento e a regulação, há  uma regra que a Sabesp tem que respeitar, e ela está se adequando para isso, dos mais de trinta anos de existência da Sabesp, haviam os contratos mas não os sistemas de regulação, agora existe, e tendo contrato com o município, essa regulação, em convênio com Agência reguladora do estado ou a própria Agência reguladora do município vai regular, tudo que foi definido como diretriz para a Sabesp, a Sabesp tem que atuar com respeito as competências dos municípios, o município tem a competência constitucional de poder concedente e a Sabesp vai atuar sob essa égide. Nós enquanto implementadores dessa política do governo do estado queremos que tenha a maior articulação possível, sentando à mesa, deixando as lendas e dogmas,...”  O Sr.  Raul representando a Secretaria de Saneamento e Energia explanou sobre a política de saneamento calcada nos planos municipais de saneamento que foram estabelecidos pela lei 11445, sendo que em apoio o governo do estado, devido a grande importância desses planos, editou o Decreto 52895/2008 autorizando a Secretaria de Saneamento e Energia estabelecer um programa de apoio aos municípios na elaboração dos planos municipais de saneamento, que serão o corolário final da elaboração dos planos regionais de saneamento. Lembrou que a lei 11445 estabelece que deve existir um plano para o horizonte de trinta anos com os quatro serviços fundamentais do saneamento básico, a saber: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana e os planos a serem elaborados serão feitos dessa forma, onde cada município deverá designar um Grupo Executivo Local-GEL, para acompanha pari passum a elaboração dos planos, sendo que ao final haverá uma audiência pública para aprovação dos planos antes da aprovação final. Os municípios que quiserem participar deverão formular o processo de adesão pelo modelo de convênio, “proponho até que em uma próxima reunião a própria Secretária Dilma venha aqui e traga esses modelos, para a adesão desses municípios, é uma coisa muito importante. E uma coisa importante também que precisa ser dita é que essa UGRHI, a UGRHI 10, será a terceira UGRHI do estado de São Paulo a receber esse benefício do estado.(...) a próxima região será essa dos 34 municípios da bacia do Sorocaba e do Médio Tietê. Essa notícia já foi dada pela Secretária, estou reafirmando, e isso será executado no transcurso desse ano.” O Sr. Humberto, Diretor de sistemas regionais da Sabesp, Divisão Interior disse  “...quando nós assumimos essa diretoria da Sabesp tivemos por orientação da nossa Secretária  e do Governador José Serra, uma orientação muito clara de quais eram as prioridades da Sabesp, o Rui mencionou, naquela situação haviam 174 contratos com a Sabesp onde já tinham vencidos trinta anos de contrato e não haviam sido renovados, e a determinação dada pela Secretária  e o governador (...) passados quase dois anos já renovamos 166, (...)ontem mesmo estivemos em Ibiúna, iniciando o processo para renovação do contrato.  (...) renovação implica em um convênio das prefeituras com o governo do estado e na assinatura de um contrato de programa onde todas as obrigações para os próximos trinta anos, previsões, investimentos, melhorias operacionais, tudo que tem que ser feito, consta desse contrato de programa, e isso diferente do passado serão documentos que serão regulados pela Agência reguladora do estado, ou pela municipal,(...) acho que essa Agência está sendo eficaz e tendo uma atuação muito forte, e que é ótimo que seja assim, porque todos não só Sabesp, os serviços de operação de sistema de água e esgoto estarão sendo obrigados e regulados a melhorar cada vez mais a sua atuação. (...) nessa bacia, do Sorocaba e Médio Tietê, por uma série de situações foi uma região que a Sabesp deixou uma série de lacunas e agora estamos tentando recuperar. (...) Nós temos agora grandes investimentos e os recursos estão em disposição e tudo deve ser concluída até 2018, então agora, viu deputada, temos um horizonte de 2018 todos os esgotos coletados estarão sendo tratados na região metropolitana, (...) No que diz respeito aos demais municípios da bacia, nessa reunião o prefeito Lippi, o Wendell, os técnicos, junto com a Secretária, estabelecemos algumas metas, e queria rapidamente reproduzir, quer dizer, no caso vai ser dito pelos técnicos, mas no caso de Calcáia temos um problema que precisa ser resolvido em relação a qualidade do que está sendo exigido pelo CONAMA, um corpo d'água de classe 1, e tem que colocar um tratamento em um nível que por três vezes colocamos em licitação e não conseguimos empresas que garantam, vamos dizer a eficiência para garantir o lançamento nesse córrego, e traçamos uma estratégia, a Secretária  junto com o prefeito Lippi vão conversar com Secretário  de Meio Ambiente para buscarmos uma saída por etapas. Já estão equacionados os recursos para Vargem Grande, e também discutimos do município de Ibiúna com o horizonte de até 2010 em 80% dos esgotos coletados e tratados, e também vamos fazer uma exposição sobre isso. Os demais municípios, em quase todos os municípios operados pela Sabesp nessa bacia, já temos obras em andamento, vários deles, no caso por exemplo de Conchas, Laranjal Paulista, enfim, vários tem obras em andamento, nos que não temos projetos em andamento, e isso vai ser objeto agora de uma revisão do cronograma, e estamos absolutamente dispostos a renovar o compromisso que estabelecemos aqui que previa em 2012, com a ETE de 100% dos esgotos tratados. Aqui nessa região temos característica de muitos bairros, muitos distritos  afastados, como é o caso de Ibiúna que tem cento e tantos distritos, e a solução para eles vai exigir um pouco mais de tempo e talvez de esforço. Especialmente queria falar sobre São Roque, nós já fizemos outras reuniões do Comitê  de bacia, é realmente um problema grave, quero dizer que ontem conseguimos finalmente chegar a uma solução em relação a execução do contrato, um contrato que dura dez anos mais ou menos, juridicamente conseguimos uma rescisão unilateral daquele contrato, deve ser publicado agora no Diário Oficial, sábado, e estamos agora retomando o projeto, todas as obras lineares estão praticamente prontas, faltam algumas interligações, e a ETE tem cerca de 30% construída e nossos técnicos, já tem cronograma marcado, e nosso compromisso de que faremos um grande esforço até o final desse ano para licitar as obras complementares do sistema de esgotamento sanitário de São Roque. (...)quero aqui declarar que daqui para frente vamos estar com o foco muito forte, São Roque agora é o grande desafio da minha diretoria, e eu faço questão de começar essa obra ainda até o final deste ano de 2009.” A Deputada Ana Perugini, desculpou-se por ter de se retirar para dar prosseguimento em sua agenda de trabalho, mas sugeriu  que o novo pacto com os municípios começasse zerando os débitos dos municípios perante à Sabesp, “que ele seja totalmente liberto para ter condições de executar o contrato e acompanhar o andamento, fica essa sugestão como advogada, como parlamentar, do pedido da mais alta justiça porque se estamos propondo tratar de saúde e todo esse empenho, e essa nova forma de pensar da Sabesp, estou testemunhando aqui, de colocar no papel, para que de fato o passado seja esquecido e o presente seja acompanhado com responsabilidade.” Dando sequência à pauta os técnicos da Sabesp explanaram sobre a situação dos municípios da bacia e o rio Tietê a partir da região metropolitana de São Paulo. Reproduzimos as apresentações, segundo suas palavras, Sr. Luiz “Vamos falar sobre os números mais macros do Projeto Tietê, principalmente na região metropolitana de São Paulo, o foco do projeto. Está localizado na bacia do Alto Tietê, as grandes contribuições em São Paulo são essas como os rios Tamanduateí e Pinheiros, de onde vem toda a poluição. Na primeira etapa tínhamos como objetivo consolidar o sistema de tratamento em 5 ETEs, sem contar a parte de coletores, interceptores e redes, investimentos por volta de U$ 1,100 bi de 92-98. Na segunda etapa, estamos terminando agora, com investimentos de U$ 500 milhões, um pouco mais reduzido porque nessa fase focamos mais a coleta de esgoto para levar para tratamento. O foco principal foi a bacia do rio Pinheiros, que não tinha interceptação de esgoto, e inclusive para melhorar a qualidade das águas do reservatório Billings. Aqui mostramos esse encaminhamento dos interceptores ao longo do rio até chegar na ETE Barueri. Essa é uma foto das interligações grandes feitas no rio Pinheiros com vazão de 1.000 l por segundo que já está sendo encaminhado hoje para tratamento, eles têm diâmetro de 3,5 a 4,5 m. No interceptor 6 antes fizemos um tipo de showroom. Nossa principal ação foi em função do tratamento na evolução do volume tratado ao longo do tempo, antes da primeira etapa tratávamos entorno de 4 m3 de toda a região, e na primeira etapa dobramos, e entre a primeira e a segunda etapa tivemos o emissário do Pinheiros, fomos para 10 m3 tratados, e ao final da primeira etapa pretendemos tratar 16 m3 tratados e quadruplicando o que tinha antes do Projeto Tietê o que é um grande avanço em termos de retirar o esgoto dos córregos. A mancha de poluição do rio Tietê antes da primeira etapa chegava até Barra Bonita, com a primeira etapa duplicando tratamento de esgotos a mancha teve redução de 120 km, e agora com a segunda etapa, que esperamos encerrar esse ano, pretendemos reduzir para mais 40 km chegando até aqui na cidade de Salto. Estamos em negociação com o BID para a terceira etapa do Projeto Tietê, com investimento ainda grande, de U$ 800 milhões, porque além de fazer todo o sistema de coleta e interceptação também vamos ampliar as ETEs, ampliando três estações grandes, em função de toda essa coleta que estamos fazendo na região, além da região que chamamos de sistema principal. Na terceira etapa também trataremos sistemas isolados, como muitos municípios da bacia do Juquery que também contribuem para cá e que serão atendidos assim. Na evolução dos índices de coleta e tratamento, a Sabesp na RMSP coletava 70% dos esgotos e tratava 24%, depois da primeira etapa coletamos 81% e tratamos 63% do coletado, com a segunda etapa pretendemos chegar em 84% de coleta e 70% tratado do coletado, e com a terceira etapa a meta é atingir 87% e 84% desse coletado e tratado. A terceira etapa de 2009-15. A Sabesp já fez um contrato com as bacias que drenam para o sistema São Miguel, a prefeitura já está fazendo uma parte de tratamento localizado nessa bacia e o restante delas vamos drenar para a nova estação de tratamento de São Miguel. A outra parte dos municípios que drenam para o sistema Novo Mundo, essa parte a Sabesp já está contratando e está em andamento os projetos básicos para fazer a parte de coleta e interceptação para levar até a ETE. Os municípios do ABC também estão fazendo acordos com a Sabesp para também diminuir a poluição do rio Tamanduateí. Aqui mostramos a evolução do sistema, do que era o sistema antes da primeira etapa e como ficou depois, o que estamos terminando com a segunda etapa, as previsões para a terceira e já temos previsão para uma quarta, e ainda sobra muita coisa para etapas futuras.” Disse o Engenheiro Rubens Alexandre do Departamento de Planejamento Unidade Oeste da Sabesp ”Para Vargem Grande já temos uma primeira etapa contratada, a construção da ETE Vargem Grande, uma parte do coletor principal, o Raposo Tavares, e construção de elevatórias de esgoto. A primeira etapa vai permitir que 100% do esgoto coletado na região central de Vargem Grande seja tratado, e estamos esperando para início a liberação da licença ambiental, a licença de instalação, para darmos início. A previsão de conclusão é para 2011, o restante das obras que vai permitir o tratamento de 100% dos esgotos coletados está dividida em três etapas, com previsão de 2011-18, com o surgimento de novas linhas de financiamento estamos nos empenhando para reduzir substancialmente esses prazos. Quando fizemos o planejamento os recursos permitiam que olhássemos para o horizonte de 2018 e com a chegada de novas linhas de créditos de financiamento e a revisão do projeto estamos tentando reduzir os prazos o máximo possível, mas não garante que a gente consiga, então o importante é termos uma parceria Sabesp municípios, a Sabesp e a sociedade e também com os órgãos de licenciamento ambiental porque só pela união de todos podemos reduzir significativamente esses prazos e trazer os benefícios o mais rapidamente possível para toda a sociedade. Isso também cabe para Calcáia do Alto, onde tivemos o seguinte probleminha, o estudo de concepção inicial apontava para a construção de quatro ETEs, no jardim Monte Verde, Calcáia, Jardim das Oliveiras e Jardim Japão. Quando fomos na parte da licença da instalação tivemos problemas, com as exigências do local, com isso estamos fazendo um novo estudo de concepção que aponta para uma única ETE um pouquinho à jusante da confluência do Sorocamirim e o Ribeirão Vargem Grande onde temos um poder maior de lançamento. Com esse sistema único também melhora a operação do sistema, e a mesma coisa de Vargem Grande, tentamos uma redução de prazos, na previsão inicial das obras estarem concluídas até 2016. Outra coisa, a primeira etapa das obras de Vargem Grande foram feitas a 50% dos investimentos, com o total aproximado de R$ 12 milhões e Calcáia do Alto o sistema completo por volta de 18 milhões.” Sr. Paulo Afonso do Departamento de Planejamento da Diretoria da Sabesp “Em Ibiúna, na região do rio Una a coleta e o afastamento de esgotos do bairro Laval I e II, obra de um milhão de reais com a previsão de terminar em agosto agora beneficiando 2.500 pessoas, a outra obra, de R$ 12 milhões estamos terminando o pacote técnico, a licitação vamos voltar no mês de março, com a previsão de começar no segundo semestre, por volta de outubro, obra de doze meses, também beneficiando uma população em torno de 2500 pessoas, tendo como característica tratamento terciário que vai remover nitrogênio e fósforo e beneficiando a represa na questão na entropização. Quanto às ações previstas nas reuniões que houve entre a Secretaria  e o Comitê, o Comitê  trouxe algumas prioridades da prefeitura para atacar alguns bairros específicos com sistema isolados, as ações estão na fase de preparação de estudos e projetos, e como compromisso do Dr. Humberto, a Dra. Dilma e do prefeito de Sorocaba a Sabesp tem que começar essas obras no ano de 2010, nessa região de Vargem do Salto e nessas aqui embaixo, Murandu, Itupiai, e esse ano estará desenvolvendo o projeto, e o licenciamento ambiental com o apoio do Comitê  e da Cetesb, e iniciar as obras até 2010. Basicamente são essas as informações a respeito de Ibiúna. Thiago Messias? Não. O que estamos buscando nas outras comunidades da região de Ibiúna é um diagnóstico, como o Dr. Humberto falou, de 114 comunidades isoladas, identificando cada uma com uma solução, isso faz parte do compromisso junto ao termo para poder diagnosticar o município de Ibiúna. O objetivo final é tentar elevar o esgoto dos atuais 56% de tratamento para 80% com as obras em execução a partir de 2010.” O Presidente considerou que o Comitê deveria a partir de então fazer uma “profunda reflexão no Comitê, na Câmara técnica de saneamento, nos GTs, com os prefeitos, sociedade civil,se preocupar mais  a questão do uso e ocupação do solo nas nossas cidades, planos diretores”. O prefeito Vitor Lippi esclareceu que na reunião com a Secretária Dilma, foi repactuado a questão de Vargem Grande e Cotia, onde houve um problema de licenciamento ambiental e que esperavam resolver com o Secretário estadual de Meio Ambiente Xico Graziano, disse também que foi repactuado os prazos para até 2012. A plenária participou ativamente nos debates, citamos à título de exemplo Cida Ribas, Secretária de Meio Ambiente de Ibiúna manifestando-se clara e publicamente que não estava confortável com as propostas da Sabesp para Ibiúna “Ibiúna tem sua peculiaridade, é uma região extensa, todos sabem, com zona rural diferenciada, então a Sabesp terá sim que voltar seus olhos com outras tecnologias. Não estamos confortáveis ainda com os prazos, projetos e com as demandas.” Maurício, representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Associação Holística de Participação Comunitária e Ecológica “Núcleo da Terra” - AHPCE - São Roque disse “A primeira coisa que eu queria colocar é que no próximo dia 18 de março agora estará completando um ano do protocolo com a Sabesp e esse protocolo foi assinado pela Secretária  Dilma que se comprometia com relação a várias questões da região do nosso Comitê e uma das coisas era em relação às construções do tratamento de esgoto de Vargem Grande, Calcáia e Ibiúna, e ainda deram datas, abril/2008 seriam dadas as planilhas com obras de custos, e foi colocado aqui que isso não aconteceu, de forma nenhuma, e está sendo colocado por cima que realmente não foi possível, e a gente queria saber se realmente vai ser repactuado esse protocolo, mas realmente contratos que fossem cumpridos porque não dá para todo mundo vir aqui ver as considerações da Sabesp e voltarmos com novas datas para daqui a novamente um ano e vir com desculpas. O senhor Humberto falou que sexta feira agora foi a rescisão do contrato Sabesp com a empresa em São Roque. É uma obra parada há dez anos, e no ano passado falou-se que em 2008 seria a rescisão, novamente a Sabesp vem refazendo obra, refazendo promessas, e a situação como um todo na bacia não tem melhorado muito. Quero falar também o que foi falado em relação às agências reguladoras, o governo do estado está criando uma Agência reguladora para justamente fiscalizar a ação da Sabesp, criando uma Agência estatal para fiscalizar uma outra Agência estatal, a lei nacional permite também a formação de agências reguladoras regionais e esse Comitê  tem estrutura para montar uma Agência reguladora regional, ou qualquer outra estrutura que o próprio Comitê pudesse montar para podermos ter uma independência nessa fiscalização, mesmo tendo 24 cidades com contrato Sabesp. Outra coisa que queria contar é que o vale do Tietê vai ter que refazer, 15 prefeituras estão acabando seus contratos com a Sabesp, até o próximo ano, Botucatu acabou já em 2005, e vão ter que refazer, e há  um patrimônio, um passivo que é de propriedade da Sabesp, e essa é a dificuldade para você ir contra a empresa, lembrando que teremos que fazer um plano municipal de saneamento previsto na lei nacional e é proposto para fazer com a ajuda do governo do estado, só que não foi colocado a participação da Sociedade Civil na elaboração desse plano, a participação da Sociedade Civil que é testemunha da história da Sabesp aqui nessas cidades, então esse Comitê  deveria participar e ajudar as prefeituras nesse plano municipal de saneamento. Outra coisa que queria colocar aqui, muitas prefeituras, São Roque por exemplo está tendo péssima pontuação no Selo Município Verde justamente por despejar todo o seu esgoto não tratado no rio, e estamos esperando, pelo que falaram, nessa participação da Sabesp que isso realmente se torne realidade.” Houve Outras manifestações da plenária encontram-se em inteiro teor na Ata completa. Os representantes  da Sabesp e da Secretaria de Saneamento e Energia, pronunciaram-se, segundo suas palavras, Rui Brasil, “Gostaria de mencionar, foi mencionado aqui a questão do protocolo, que é do conhecimento de todos, e foi mencionado que a Secretária  Dilma assinou, de fato, eu já tinha mencionado isso, a Secretaria é parte desse protocolo, e com grande responsabilidade, agora, ao contrário do que o companheiro Maurício mencionou, não ficou esquecido, foi feito o projeto, foram feitas licitações, e a região mais complicada é a de Calcáia e Vargem Grande onde há  grandes restrições de lançamento porque é na cabeceira, na ordem do licenciamento ambiental. Os cronogramas, é verdade que não foram respondidos nas datas que estavam previstas, mas foram entregues. Acredito que há  um descompasso de tempo aqui entre as informações que vocês têm hoje e as que a direção do Comitê  já tem. Fizemos reuniões e esses cronogramas foram de fato passados, tanto de Ibiúna como de Calcáia quanto de Vargem Grande, foi o próprio Comitê  que resolveu priorizar esses três municípios como os mais importantes de serem tratados na cabeceira, então tenho certeza, a mesa vai passar essas informações para você, e mais, as informações que a equipe técnica tinha discutido, como nas reuniões que mencionei, foram aprimorados ontem, temos o testemunho do próprio Presidente do Comitê, o prefeito Vitor Lippi que esteve ontem pessoalmente com a Secretária, e com o poder que a Secretária  tem, vamos dizer, está acelerando algumas metas. Quero deixar aqui com vocês, primeiro, há  uma responsabilidade do governo e da Sabesp, que é inegável, e que não vamos fugir dela, de estarmos com vocês a partir de agora de uma maneira muito mais frequente e fazendo as reuniões e trazendo os números para vocês. Essa cobrança é a coisa mais saudável que pode ter em um processo democrático, não nos constrangemos, (...) agora, esperamos que não precisemos do tacão sempre do Ministério público ou da lei, a própria Sabesp está assinando TAC senhor prefeito, coisa que não fazia no passado, e vamos perseguir a realização dessas coisas, vamos nos submeter aqui a avaliação e acompanhamento de vocês, e esperamos que até 2010 a gente possa ter um grande avanço, não vamos aqui nos alongar e dizer, como o Humberto disse, essa política de saneamento não é um programa da Sabesp só, temos o programa Água Limpa, tratando 100% mais de 50 municípios pequenos, até 30.000 habitantes, e chegaremos a 100, temos o Reágua que o Comitê  pleiteou o adiamento da data de entrega dos pleitos dos municípios e foi atendido, o prazo foi estendido para o dia 13, um pleito legítimo em função da posse recente das novas administrações de modo que estamos dando apoio não só naquela parte que é obrigação da Sabesp de estar atendendo e fazendo, mas também com os municípios não operados, então Maurício, depois gostaria que você conversasse com a equipe do Comitê  que esteve nessas reuniões e teve informações e que foi feito projeto mas infelizmente por uma questão de licenciamento ambiental as coisas não avançaram mais, mas vamos estar perseguindo.” O sr. Humberto “acho que os termos do protocolo que usamos no ano passado foram muito especiais, que era um ano que tinha eleições, etc e tal, e que não foi perfeitamente acompanhado do que a Sabesp deveria ter apresentado, cronogramas e etc, quer dizer, que não foram cumpridos, o importante é que o compromisso que foi assumido lá desencadeou dentro da Sabesp uma série de ações que estão em andamento, tanto no que diz respeito à região metropolitana, desses municípios todos, agora, nos demais municípios estamos tendo intervenções em muitos, obras, que foram lançadas licitações, complementos de projetos, então o compromisso que assumimos de 2012 nós internamente na Sabesp estamos perseguindo e fazemos todas as intervenções, (...)nosso horizonte é 2012 e estamos trabalhando muito forte nisso para poder cumprir aquela meta do compromisso.” Jussara Carvalho, Diretora da Secretaria de Meio Ambiente de Sorocaba representando segmento municípios prefeitura municipal de Sorocaba disse “Queria fortalecer um pouco as palavras do Presidente porque fica parecendo que a gente não estava fazendo nada, estou falando enquanto Comitê, quando formamos esse protocolo no ano passado, não é só na bacia do Sorocaba Médio Tietê, os principais problemas da gestão de recursos hídricos reside na área de saneamento especialmente, nós conseguimos firmar esse compromisso, nesses últimos anos que começaram com a presidência do Vitor Lippi e agora com o Wendell, foi estabelecido como prioridade ou pelo menos para dar início para encaminhamento desse problema que são de trinta anos na nossa bacia, e nós fizemos isso. A primeira coisa que fizemos foi ter uma reunião com a Dra. Dilma, ela se sensibilizou, veio aqui, firmou esse protocolo, todos nós discutimos os termos dele, fizemos inúmeras reuniões, agora, também gente, não dá para ser ingênuo de achar que problemas de trinta anos vamos resolver em um por causa da assinatura de um protocolo, isso seria muita ingenuidade, agora, dá para vermos, e é verdade, tudo que está sendo falado aqui, foi falado pela Dra. Dilma inclusive. A nossa bacia é umas das mais penalizadas em relação a atuação da Sabesp nos nossos municípios, mas está reconhecido, de traçar metas para resolver essas questões, está reconhecido, então acho que nesse um ano, durante algum tempo, nesses últimos dois anos, e durante esse um ano de protocolo, tivemos realmente muitas dificuldades para fazer caminhar o protocolo, não conseguimos fazer reuniões, o Humberto até colocou aqui alguns dos motivos,(...) a reunião com a Dra. Dilma, tentando trazer prazos e resultados, acho que isso gente, é uma mostra de que o protocolo começou a andar, o protocolo na verdade não é um documento que acaba em si, ele marca um processo, de respostas de problemas que vem de trinta anos, então acho que estamos ganhando sim. Ainda não temos as respostas que queremos? Não. Ainda temos uma tendência muito grande nos nossos 34 municípios? Temos. Priorizando algumas coisas desse protocolo. Só para lembrar, porque tem gente que não participava antes, o que tem lá como prioridade foi retirado do plano de bacias, não foi um grupo que discutiu e achou que era legal estar atuando primeiro em Itupararanga porque é mais perto, foi porque está como prioridade no plano de bacia é o manancial que abastece mais de 60% da população, 1.200-300 milhão de pessoas, agora, isso nós estamos fazendo, e abrindo mapas, a reunião ontem com a Dra. Dilma foi em cima dos mapas, de bairros, discutindo cada uma das situações, qual era o problema que a Sabesp tinha, qual era a nossa necessidade, nossas exigências, e como conseguimos trazer isso. Queria dar então um depoimento pessoal para vocês de que o Comitê  é um local de articulação, e negociação, então tudo que está sendo falado aqui está certo, e não é novidade para a Sabesp, eles sabem que é uma realidade complicada, e por isso estamos negociando, se não tivesse dificuldades não precisaríamos ter feito protocolo nenhum, estaria tudo pronto.” O Presidente disse que de nada adiantaria ficarem preocupados com a questão do protocolo, pois se permanecesse as mesmas bases não adianta teria outro, mas a Secretaria iria apresentar um outro texto, e o Comitê deveria estudá-lo, para uma nova negociação, “estamos preocupados com as negociações sendo retomadas e o início das obras e projetos, que nos foram apresentados. Como disse, fora disso só tem uma saída, e não pretendemos chegar nisso, a não ser que seja uma deliberação desse Comitê, para entrar na justiça em todos os municípios, alguém tem que apresentar essa proposta, na minha opinião não chegou nesse ponto ainda, na medida em que foram retomadas as negociações, e eles vieram aqui, sabem muito bem...” O Prefeito Maffei disse que era preciso ter também bom senso “por exemplo quando a Sabesp coloca que uma das questões do atraso no licenciamento, acho que é uma razão plausível, mas quando fala de eleição, desculpe, a eleição não é estadual era municipal, e eu continuei fazendo as coisas, então tem desculpas que servem e outras que não, (...) está de parabens pelo que avançou o Comitê, se está escrito tem que cumprir, falando como prefeito ou eu cumpro um protocolo que eu assinei, muitas vezes até com o fio do bigode, ou dou uma razão muito boa, que acho até que são algumas que vocês apresentaram aqui.“ A plenária passou a debater o tema das Pequenas Centrais Hidrelétricas. Houve várias manifestações da plenária, por exemplo Fernando Zucollo mostrou-se contrário à construção, disse que seriam inundados 120 hectares do que resta de Mata Atlântica, e impactos sociais enormes como nas romarias religiosas antigas e principalmente um forte impacto ambiental para toda a região. Renato Alves da Silva, representando segmento governo do estado de São Paulo/Secretaria de Saneamento e Energia/Sabesp e Coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos disse “Com relação ao aterro sanitário de Iperó. Apesar de se tratar de um assunto já encerrado nesse Comitê, esse informe se faz necessário pelas constantes indagações que a sociedade em geral têm feito em relação ao tema, são dezenas de questionamentos a vários de nossos membros sobre o por quê da noticiada aprovação da implantação do aterro sanitário da Central de Gerenciamento Ambiental em Iperó, uma vez que esse Comitê  já se havia manifestado contrário em sua plenária no município de Cerquilho. O esclarecimento que se faz é que conforme legislação vigente, cabe ao CONSEMA-Conselho Estadual de Meio Ambiente, a deliberação sobre a viabilidade ambiental desse tipo de empreendimento, e o CONSEMA aprovou em sua 254a. reunião ocorrida em 17/12/2008, com base no parecer técnico do DAIA No. 493/2008. Então a deliberação contrária emanada por esse Comitê, também teve como base o parecer técnico feito pela Câmara técnica de planejamento. Em resumo, assim como quem delibera é esse colegiado e a plenária com base no parecer técnico da Câmara de planejamento, em nível estadual quem delibera é o CONSEMA, com base no parecer técnico do DAIA, a quem cabe avaliar sobre o aproveitamento ou não das considerações que foram constantes na nossa deliberação. Aos olhos de quem acompanhou ansiosamente esse processo e que ele participou efetivamente, não temos nenhum vencedor, dizemos, venceu o sim ao se aprovar a implantação do empreendimento, e venceu o não porque não se consideraram as ponderações desse Comitê. Essa é a realidade. Outro assunto, das PCHs-Pequenas Centrais Hidrelétricas. No mesmo dia, na mesma plenária em que as questões dos aterros foram discutidas em Cerquilho, foram feitos pronunciamentos e questionamentos sobre a implantação de duas PCHs no Tietê, a PCH Pedra Azul em Itu e a Guaçatuba na divisa de Itu e Cabreúva, tendo como empreendedor a EMAE-Empresa Metropolitana de Águas e Energia. Naquela ocasião, julho/2008, o Comitê  não havia recebido nenhuma documentação a respeito, agora, em 19/12/2008 a EMAE protocolou na Secretaria Executiva  do Comitê  os estudos de Projeto Básico Desenvolvido até o momento para esses empreendimentos, indicando o potencial de instalação de 12 MW para  Guaçatuba e 30 MW para Pedra Azul. Entretanto, negrito, no ofício encaminhado desses projetos CT/L 145, a EMAE esclarece que, tal encaminhamento é para conhecimento do Comitê, não está pedindo parecer de ninguém, é para conhecimento, informando ainda que os dados coletados até o momento ainda são preliminares, nesse ofício também fica esclarecido que decisões de aproveitamento fazem parte de um inventário hidrelétrico simplificado do rio Tietê entre a confluência do rio Pinheiros e o remanso do reservatório de Barra Bonita. Esse inventário já foi aprovado pela ANEEL-Agência Nacional de Energia Elétrica em 2004, mais ainda não foi concedido o direito de exploração desses dois aproveitamentos para a EMAE, ou seja, pode ser que outros interessados, nessas duas PCHs também requeiram esse direito de usar. Esse projeto básico, feito até o momento, foi encaminhado para mim enquanto Coordenador de Câmara técnica para manifestação e então eu propus o seguinte, que fosse arquivado na Secretaria Executiva  do Comitê, no aguardo de fatos novos que requeiram a manifestação de fato da Câmara, uma vez que a ANEEL ainda não está autorizada pela EMAE, não foi concedido a eles o direito de exploração desses dois empreendimentos.“ O professor Francisco Antônio Moschini  representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Instituto de Estudos Vale do Tietê – INEVAT, manifestou-se também contra "Pretende-se em menos de 40 km do rio Tietê construir três usinas, Pedra Azul, Guaçatuba, e já existe a São Pedro que está em projeto para ser aproveitada e o Parque das Lavras que estamos trabalhando desde 04/2003 para que não seja construído, porque uma das coisas principais é que vai acabar com as belezas naturais do nosso rio Tietê, a estrada parque será inundada, e nós consideramos o rio Tietê histórico,(...)Essas usinas têm uma produção muito pequena, e ainda tem lá remanescentes belíssimos da mata atlântica, os últimos que existem no interior do estado de São Paulo, que seriam completamente devastados. (...) acaba com a beleza dos rios, temos que valorizar o que a natureza fez em milhões de anos, que poderão desaparecer para sempre em poucos meses e talvez seja mais vantajosa a construção do que a própria produção de energia elétrica. Maria de Lourdes Taborda Ribeiro "Malu", representando segmento Sociedade Civil Organizada entidade Fundação SOS Mata Atlântica fez uma ampla consideração, resumindo, em suas palavras "Esse é o abaixo assinado que foi coletado durante a romaria de Itu à Pirapora do Bom Jesus, volto a pedir, gostaria que constasse em Ata, Sétimo, desse Comitê de Bacia, essa questão das PCHs  e mesmo os estudos do aproveitamento do potencial energético, Rui Brasil, do Tietê, diz respeito a esse Comitê de Bacia, diz respeito ao Comitê  do Alto Tietê, à Baixada Santista, no sistema integrado e gestão do gerenciamento de recursos hídricos, qualquer manejo que se faça hoje de barragem, reversão do Pinheiros, flotação do Pinheiros, bombeamento, qualquer coisa, causa impacto positivo ou negativo nas três bacias, então esse assunto deve ser discutido não só na CTPG do Sorocaba Médio Tietê, mas no CRH, como pedimos durante a posse da Sociedade Civil no ano passado. Nesse abaixo assinado, quando começamos esse movimento com a Sociedade Civil não havia ainda um projeto, uma intenção explícita, porém os proprietários das áreas a serem inundadas já foram procurados pelas três empresas que disputam a licitação desse lote de concessão, as cotas de inundação estão marcadas, e os proprietários já estão sendo procurados para venderem suas propriedades, porque pela legislação para um EIA-RIMA ou mesmo para esses estudos, já vou chegar lá, só nos estudos já teria necessidade de anuência do DPRN para a intervenção em área de APP, para a intervenção em uma área que é protegida pelo artigo 196 da Constituição do estado de São Paulo, as corredeiras do vale do rio Tietê, estão explicitados na Constituição paulista, e gostaria, vou levar para a ANEEL porque lá em Brasília os caras não leem nada da nossa Constituição, diz respeito ao sistema paulista de meio ambiente e de recursos hídricos, e o rio Tietê ainda é um rio o paulista, embora a concessão de energia seja uma prerrogativa da ANEEL, há  uma ingerência, e deixo aqui o protesto ao desrespeito, Rui Brasil, da ANEEL para a tratativa do sistema estadual dos recursos hídricos, acho que antes de abrir um lote de energia para a disputa, para empresas alemãs, inglesas, antes da Dilma Ministra ir a outros países para explorar o potencial hidroenergético, ela que foi Presidente da ANA, conselheira junto com o governo Covas no CRH, é uma das signatárias do sistema de gestão descentralizada, deveria antes ouvir o colegiado, deveria antes ler a Constituição do estado de São Paulo, para entender que inundar 120 campos de futebol de mata atlântica,120 campos de futebol, isso é o impacto ambiental que vai ter, a Gruta da Glória onde os romeiros vão pagar suas promessas vai ficar na cota mínima, porque fui procurado pelos consultores para fazer o EIA-RIMA, como técnica e gestora ambiental e como ONG, ficaria na cota mínima da PCH, o lado do Jequitibá rosa, um pouquinho para frente da fazenda do chocolate, 10 m submersa, acabou a estradinha dos romeiros, acabou o vale do Tietê, acabaram as corredeiras e com as corredeiras a autodepuração desse rio. E o que vamos ter? Dois reservatórios pequenininhos para gerar uma merreca de energia, com água entropizada, anaeróbica, peixe morto, fedor, e mais espumas. (...)  Quanto já gastou, gostaria que a CTPG dissesse, quanto a empresa pública, a Empresa Metropolitana de Águas e Energia, que é pública (...) a Polícia Ambiental, quero que eles autuem, notifique, porque se não tem pedido de outorga prévia no Sabesp, como estão fazendo estudo? Se não tem pedido de licença para implantar estacas, para abrir picadas em trilha de APP, tem que ser multada, e no mínimo as três empresas que estão fazendo a concorrência pública para esse projeto deveriam conhecer a legislação ambiental de São Paulo, embora sejam do Rio de Janeiro. A informação de todos, ao contrário do que disseram para o Ministério Público, e para os proprietários, nós ficaremos submersos, a sede da SOS na Gruta da Glória, onde já houve reunião desse Comitê, no mínimo em 10 m na cota mínima do reservatório. (...) Faço um apelo a esse Comitê, que mesmo sem ter recebido o projeto, que delibere contrariamente, delibere uma moção de repúdio, (...) são pequenas 8 fazendinhas, que vivem de turismo rural, que apostam na despoluição do rio Tietê, enquanto o Tietê estava fétido e poluído ninguém nem lembrava que eles existiam, e hoje todo mundo vai lá comer chocolate e admirar aquele Jequitibá, espero que meus filhos e netos possam admirar aquela pequena árvore, que tem só 1000 anos, porque se for para restaurar, não vai dar para restaurar, e por falar em restauração, está aqui a Elen do Instituto Coca Cola Brasil, que veio visitar os plantios de restauração da bacia do Piraí, deixo como um presente da SOS Mata Atlântica e do Instituto Coca Cola Brasil e dos proprietários dessas fazendinhas, como exemplo daquilo que queremos para as nossas matas ciliares e dos nossos mananciais, vamos entregar no ano que vem para esse Comitê  para as Câmaras  municipais uma proposta de regulamentação da APA do Piraí, da APA estadual com a cotação de manancial e zona de conservação hídrica e portanto de um manancial que pertence ao PCJ e ao Sorocaba, e que nasceu nesse movimento de conservação do Piraí, na Associação Japi em Cabreúva, e depois com o INEVAT que desde a época de um antigo vereador, que vi passeando aqui, luta pela conservação desse rio. Nesse ano estamos plantando 400 hectares, sem um centavo de dinheiro público, mas com muita parceria com o poder público, com muito respeito aos Comitês, com a priorização de áreas,(...) irei agora em Brasília no dia 09/03 e que a gente possa dizer oficialmente que repudiamos o PAC, a forma agressiva como o PAC empacou a hidrelétrica, que a sociedade não quer, como modelo de desenvolvimento que nem no período militar era tão retrógrado. Parabens a esse Comitê, obrigada por mesmo em um calor desse nos ouvirem, e conte conosco no CRH e no CNRH. " Maurício Dantas, representando o prefeito de Itu, Herculano Júnior disse, "É importante que se registre em Ata também, a exposição da Malu foi bastante firme, está de parabens, compactuamos com essa preocupação, em Itu discutimos, a Valéria trás informações, já foi discutido no gabinete, estamos atentos para os documentos que porventura possam chegar na prefeitura, acho que dado o grau de gravidade, além de ações via Comitê de bacia (...)tinha uma proposta minha, tenho até hoje a orquestra sinfônica, para vir em Itu, e vamos tentar essa colaboração de vocês, da SOS, para nos articularmos, também do Presidente do Comitê  de bacia, para podermos fazer entre o dia 20-22 uma grande mobilização, na beira do rio Tietê, vamos invadir a estrada parque, e vamos fazer um evento, para que possamos estar presentes." O Prefeito Maffei apoiou, " primeiro, acho que tem fazer uma moção de repúdio, para a ANEEL, e tudo que é possível mandar, a respeito dessas duas hidrelétricas. (...)  há  uma dicotomia desenvolvimento versus meio ambiente que temos que equacionar e discutir com muita seriedade nesse fórum aqui também." Rui Brasil𐑪disse "Gostaria de dizer que como cidadão também fico horrorizado com a idéia de qualquer aproveitamento em condições que possam trazer qualquer tipo de impacto, agora, como Assessor da Secretária, eu fico também horrorizado com o que ouvi aqui, porque as vezes é a Ministra Dilma, às vezes é a Dilma Secretária,  que supostamente tem receio de vir aqui, ela já veio, vem, e ela tem uma história, (...)Do ponto de vista das intervenções, acho que o Comitê  está absolutamente no seu papel, e eu vou levar à Secretária  evidentemente um relato de tudo o que ocorreu aqui, evidentemente que se a EMAE não está sendo uma empresa pública, a obrigação dela é cumprir a lei, e como empresa ela tem que fazer, ela faz parte de um processo de um mercado que está estudando, agora, não existe nenhuma decisão sobre isso, não existe nenhuma diretriz específica para fazer assim ou assado, agora, a ANEEL não tem nada a ver com o governo do estado de São Paulo..." os debates prosseguiram, e se encontram na íntegra na Ata completa, Malu solicitou "conste em Ata por favor, vou mandar por ofício, quanto a EMAE gastou com esses estudos, e vou pedir o mesmo para as outras empreiteiras que ganharam o lote junto à ANEEL." O Presidente finalizou os trabalhos, marcando para o dia 02/04 às 9:30 da manhã a reunião de eleição do Comitê, no município de Cerquilho. O prefeito anfitrião José Geraldo Garcia da Estância Turística de Salto encerrou a reunião agradecendo pela oportunidade, e às presenças. 
A presente Ata foi elaborada em conformidade com as laudas taquigráficas da 44ª. reunião extraordinária.
* Objetiva facilitar e dinamizar a leitura da Ata Completa. O inteiro teor desta 44ª. reunião plenária está na Ata Completa, que é taquigrafada (ipsis verbis).





